
RESUMO Dentre os inúmeros atravessamentos que permeiam a conjuntura de um desastre, os aspectos 
psicossociais merecem destaque por incluírem questões culturais, sociais, estruturais, psíquicas, sanitárias 
e simbólicas. O objetivo desta revisão foi apresentar como esses aspectos têm sido explorados na litera-
tura científica nos últimos 20 anos (1997-2016) por autores e periódicos de países da América do Sul, em 
contextos de desastre socioambiental de origem geoclimática. Foi realizado levantamento bibliográfico 
nas bases eletrônicas Capes, SciELO, Latindex e Portal da Biblioteca Virtual em Saúde. Levando-se em 
conta os critérios de inclusão e exclusão adotados nesta revisão, 52 publicações constituíram a amostra 
final. O levantamento revelou a predominância das temáticas ‘saúde mental’, ‘impactos psicossociais e na 
saúde’, ‘saúde pública’ e ‘gestão de riscos’. Os resultados evidenciaram a desigualdade social como fator 
potencializador de desastres e a ineficiência de políticas públicas no Brasil para a redução de riscos de 
desastres, bem como o predomínio de estudos que associam o apoio psicossocial a intervenções restritas 
ao campo da saúde mental. Como caso oposto, o artigo apresenta a construção da identidade e das políticas 
públicas chilenas em função dos terremotos ocorridos no País. 

PALAVRAS-CHAVE Desastres. Mudança climática. Impacto psicossocial. Sistemas de apoio psicossocial. 
América do Sul. 

ABSTRACT Among the many crossings that permeate the conjuncture of a disaster, the psychosocial aspects 
deserve highlighting, because they include the cultural, social, structural, psychic, health, and symbolic issues. 
The aim of this review is to present how these aspects have been explored in the scientific literature in the last 
20 years (1997-2016) by authors and journals from South American countries, in contexts of socioenvironmental 
disaster of geoclimatic origin. A bibliographic survey was conducted in the electronic databases Capes, SciELO, 
Latindex, and Virtual Health Library Portal. Taking into account the inclusion and exclusion criteria adopted 
in this review, 52 publications constituted the final sample. The survey revealed the predominance of ‘mental 
health’, ‘psychosocial and health impacts’, ‘public health’ and ‘risk management’ themes. The results showed 
evidence of social inequality as a potentiating factor of disasters and the inefficiency of public policies in 
Brazil in reducing disaster risks. Also, they revealed the predominance of studies that associate psychosocial 
support with interventions restricted to the field of mental health. As an opposite case, the article presents 
the construction of Chilean identity and public policies due to the earthquakes that occurred in the country.

KEYWORDS Disasters. Climate change. Psychosocial impact. Psychosocial support systems. South America. 
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Introdução 

A população mundial tem acompanhado, par-
ticularmente nos últimos 20 anos, o aumento 
no número de pessoas afetadas por desastres 
socioambientais. Esse cenário traduz a conjun-
tura sociopolítica e econômica contemporânea 
do planeta, somada às questões ambientais e 
educacionais. Essa afirmação se fundamenta 
em dados dos principais órgãos de assistência 
e desenvolvimento mundiais, a exemplo da 
Organização das Nações Unidas (ONU)1-3, do 
Banco Mundial4 e da Organização Mundial da 
Saúde (OMS)5, assim como nas informações 
de órgãos de referência em estudos sobre mu-
danças climáticas6,7 e na produção científica 
internacional8-11. 

Observa-se que a vulnerabilidade social é 
um elemento presente nos locais atingidos por 
fenômenos de origem natural que culminaram 
em desastres. Portanto, as questões sociopolíti-
cas e econômicas têm um papel determinante 
no impacto de eventos extremos, visto que 
quase todos os países afetados por desastres 
são subdesenvolvidos1-4,7-9. 

Paralelamente, há um grande debate atual no 
que tange ao aumento da frequência e magnitu-
de de eventos climáticos extremos. De acordo 
com o relatório ‘The Global Climate 2011-
2015’ da Organização Meteorológica Mundial 
(OMM), publicado na XXII Conferência Anual 
do Clima (COP22) realizada em Marrocos em 
2016, houve, de fato, um aumento na frequên-
cia dos eventos meteorológicos extremos no 
planeta. Esse documento destaca a seca e as 
ondas de calor elevado como eventos extremos, 
que chamaram a atenção devido ao aumento 
de sua frequência12, e faz uma revisão de todos 
os eventos extremos reunidos no Boletim da 
Sociedade Americana de Meteorologia, ocor-
ridos de 2011 a 2015, período que se mostrou 
peculiar historicamente. São mencionados 
como eventos emblemáticos nesse período: 
o derretimento de gelo no mar Ártico, a seca 
extrema que casou a morte de milhares de 
pessoas no Chifre da África, o furacão Sandy 
em 2012, o tufão Haiyan (Yolanda) em 2013 

nas Filipinas, ondas de calor na Argentina e 
na Austrália e enchentes na Ásia. Quanto ao 
Brasil, o relatório faz menção à análise de três 
eventos extremos: as inundações e deslizamen-
tos de terra na Região Serrana do estado do Rio 
de Janeiro em 2011, a forte seca entre os anos 
de 2013 e 2014, responsável pela crise hídrica 
em São Paulo, e a estiagem na Amazônia nos 
anos de 2014 e 201512.

Mata-Lima et al.10 indicam que os estudos 
realizados nos últimos 20 anos apresentam 
consistência na demonstração e previsão do 
aumento tanto da frequência como da inten-
sidade de desastres socioambientais, espe-
cialmente os ligados ao clima. Além disso, 
mostram a relação entre esse tipo de desastre 
e o nível socioeconômico dos países afetados.

Um ponto convergente nas discussões sobre 
essa temática é a necessidade de as nações 
atuarem de forma planejada, estruturada e 
educativa na prevenção e resposta aos im-
pactos dos fenômenos climáticos2,6,10. Essa 
postura preventiva se impõe não somente 
diante dos desastres relacionados com o clima, 
mas a todos os eventos extremos que ponham 
em risco a rotina e a vida das coletividades e 
excedam sua capacidade de resposta. 

Esses e outros debates têm propiciado a 
expansão de estudos sobre o processo de inter-
venção em situações de desastre e emergência, 
possibilitando a otimização de práticas e o 
reconhecimento da importância dos diversos 
setores sociais, dos campos disciplinares e da 
própria comunidade no planejamento de ações 
nesses episódios. Nesse sentido, considerando-
-se a importância dessa articulação conjunta 
e de intervenções pautadas na prevenção de 
danos, as questões relativas ao impacto e ao 
suporte psicossocial nos desastres configuram-
-se como uma estratégia fundamental de pre-
venção, resposta e recuperação. 

Segundo a própria constituição do termo, 
a perspectiva psicossocial pressupõe a com-
binação das relações que o indivíduo mantém 
com a sociedade e com o desenvolvimento 
do seu psiquismo; abarca questões que vão 
desde o suporte emocional, a saúde física e 
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mental dos afetados até o apoio social, que 
inclui aspectos de suporte material, sanitário, 
espiritual e simbólico13. Portanto, para além 
da conjuntura relacionada com a mudança 
climática, compreender e ampliar as discus-
sões sobre os aspectos psicossociais no con-
texto de desastre é fundamental, visto que 
as consequências psicossociais decorrentes 
de um desastre extrapolam as lesões físicas e 
emocionais e das perdas materiais e humanas. 
Contudo, as ações com essa finalidade ficam 
à margem da atenção por conta da ruptura 
violenta da rotina que um desastre acarreta. 

Ao analisar os países mais afetados por 
desastres climáticos nos últimos 20 anos, 
vê-se que os países do continente americano 
não são os que mais sofrem esses impactos. 
No entanto, o Brasil aparece na lista dos 10 
países mais afetados por desastres socioam-
bientais em números absolutos (51 milhões 
de pessoas)2. Esse dado é mencionado no 
relatório ‘The Human Cost of Weather-
Related Disasters 1995-2015’, publicado em 
2015 pelo Escritório das Nações Unidas para 
a Redução de Desastres (UNISDR) e Centro 
de Pesquisas de Epidemiologia em Desastres 
(Cred). A publicação baseou-se no banco de 
dados de eventos de emergência do Cred, o 
Emergency Events Database (EM-DAT), que 
reúne informações globais sobre a ocorrência 
de desastres relacionados com eventos natu-
rais e tecnológicos e seus efeitos, desde 19002. 

Diante da conjuntura apresentada, torna-se 
imperativo discutir os aspectos psicossociais 
nesses cenários. Trazendo a discussão para 
o contexto da América do Sul e consideran-
do as diferentes realidades sociopolíticas e 
econômicas desses países, o objetivo desta 
revisão é responder à seguinte pergunta: como 
os aspectos psicossociais têm sido explorados 
na literatura científica nos últimos 20 anos 
(1997-2016) por autores e periódicos de países 
da América do Sul, em contextos de desastre 
socioambiental de origem geoclimática? 

Desse modo, pretende contribuir para o 
conhecimento científico acerca dos desastres 
ao apresentar o cenário contextual e prático 

dessa parte do globo e suas estratégias para 
minimizar os impactos sobre a saúde das po-
pulações nesses eventos. 

Desastres socioambientais de 
origem geoclimática

É importante esclarecer o que está sendo 
chamado neste artigo de ‘desastres socioam-
bientais de origem geoclimática’. Primeiro, 
partiu-se da visão de que um fenômeno físico 
de origem ambiental (climatológico, geológi-
co, hidrológico, meteorológico ou biológico) 
só se constitui em desastre quando um am-
biente vulnerável, em interação com esse 
fenômeno, não tem capacidade de resposta, 
resultando em consequências negativas. 
Desse modo, tem de haver, necessariamente, 
a combinação entre uma ameaça, condições 
vulneráveis e capacidade insuficiente para 
responder a esse evento10,14,15. 

O segundo aspecto é a natureza essen-
cialmente social do desastre. Sem dúvida, 
todo desastre é social, uma vez que reflete as 
condições socioeconômicas, as formas de or-
ganização, a degradação dos ecossistemas do 
ambiente atingido, além de ser resultado da 
mudança climática em função do modo como 
a sociedade tem– se construído14-18. Portanto, 
entende-se a classificação dos desastres como 
sendo de origem socioambiental (ligada a 
eventos naturais) ou tecnológica (causada 
diretamente pelo homem, como rompimento 
de barragens, uso inadequado de substâncias 
tóxicas e nucleares etc.). Neste artigo, o foco 
são os desastres socioambientais (oriundos 
de eventos naturais) relativos exclusivamente 
ao clima e a aspectos geofísicos, ou seja, os 
geoclimáticos. 

De forma geral, os desastres desencade-
ados por fenômenos ‘naturais’ são classifi-
cados como de origem climatológica (seca, 
estiagem, incêndios florestais), hidrológica 
(inundações, enxurradas e alagamentos), 
meteorológica (ciclones, tornados, ondas de 
calor), geológica ou geofísica (deslizamentos, 
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erosão e terremotos) ou biológica (epidemias, 
infestações e pragas)19. 

A opção por incluir os eventos geofísicos na 
análise desta revisão levou em conta a relação 
entre esse tipo de evento e as mudanças climá-
ticas, haja vista que estudos têm identificado 
a associação entre o aquecimento global e 
riscos geológicos, como terremotos e erupções 
vulcânicas, mostrando a influência das altas 
temperaturas do planeta e da consequente 
pressão sobre a crosta terrestre na ocorrência 
de deslocamento de placas tectônicas6,20-23. 

Como delimitação hermenêutico-epistemo-
lógica, optou-se por qualificar como ‘desastres 
geoclimáticos’ todos os de origem climatoló-
gica, hidrológica, meteorológica e geológica, 
não incluindo os de origem biológica, como 
as epidemias por exemplo. 

Material e métodos

Trata-se de um estudo de revisão integra-
tiva, realizado por meio de levantamento 
bibliográfico em bases de dados indexadas. 
O levantamento ocorreu no ano de 2017, em 
que foram escolhidas as seguintes bases ele-
trônicas: Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), Scientific 
Electronic Library Online (SciELO) e Sistema 
Regional de Información en Línea para 
Revistas Científicas de América Latina, el 
Caribe, España y Portugal (Latindex), além do 
Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS). A BVS foi escolhida por concentrar 
informações técnico-científicas sobre saúde 
na América Latina e no Caribe, por congregar 
o centro especializado da Organização Pan-
Americana da Saúde (Opas)/OMS de informa-
ções científicas em saúde – a Bireme (Centro 
Latino-Americano e do Caribe de Informação 
em Ciências da Saúde) – e por incluir as bases 
Literatura Latino-Americana e do Caribe em 
Ciências da Saúde (Lilacs), Medline e uma 
especializada em desastres. 

Inicialmente, adotaram-se como critérios 
de inclusão (fase 1 da busca bibliográfica) os 

seguintes tipos de publicação: artigos cientí-
ficos, dissertações, teses e manuais que abor-
dassem aspectos psicossociais em desastres 
nas Américas, no período de janeiro de 1997 a 
dezembro de 2016. As razões dessa busca mais 
genérica nesse momento inicial serão explicadas 
ainda neste tópico. Outro critério de inclusão 
adotado foi o de que os materiais estivessem 
nos idiomas português, inglês e/ou espanhol e 
publicados no período supracitado. Elegeram-se 
como critérios de exclusão textos com foco na 
saúde animal em desastres (medicina veterinária, 
zootecnia etc.) e publicações cujos resumos não 
estivessem disponíveis para acesso. 

Foram utilizados descritores listados no 
DeCS (Descritores em Ciências da Saúde) que 
compreendessem os aspectos relacionados 
com os impactos, as intervenções e o apoio 
psicossociais nos desastres, tendo sido rea-
lizada pesquisa no DeCS para levantamento 
de todos os termos utilizados nas bases que 
explorassem essas três dimensões. Os seguin-
tes descritores foram utilizados: ‘desastres’, 
‘impacto psicossocial’, ‘apoio psicossocial’, 
‘apoio social’, ‘saúde mental’, ‘capacidade de 
resposta ante emergência’, ‘efeitos de desas-
tre na saúde’, ‘planejamento em desastres’, 
‘socorro em desastres’, ‘Resgate, Assistência 
e Proteção em Desastres’, ‘reconstrução em 
desastres’ e ‘recuperação pós-desastre’. Foram 
realizadas combinações entre esses termos 
em português e inglês, por meio do operador 
booleano AND.

Nessa primeira fase, foi feita uma busca bi-
bliográfica ampla, abarcando todos os tipos de 
desastre (não somente os relativos ao clima) e 
em todo o continente americano. O ‘garimpo’ de 
publicações que tratassem de desastres climá-
ticos e que fossem de periódicos e/ou autores 
sul-americanos foi realizado posteriormente, 
em uma segunda fase (detalhada na figura 1). 
Isso se explica porque a intenção inicial era 
conhecer a situação global em situações de 
desastre nas Américas. No entanto, por conta 
do grande número de publicações levantadas, 
optou-se por restringir o escopo de análise e, 
por conseguinte, o objetivo da presente revisão.
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A segunda fase de busca, em que foi aplicado 
um segundo filtro, objetivou reunir apenas 
publicações que discorressem sobre desas-
tres de origem geoclimática e de periódicos 
e/ou autores de países da América do Sul 
(publicações essas que não necessariamente 

discutissem desastres ocorridos em países sul-
-americanos). A intenção era conhecer o que 
autores e periódicos sul-americanos haviam 
publicado no período sobre a temática. Esse 
levantamento bibliográfico passou por três 
fases, detalhadas na figura 1. 

Figura 1. Detalhamento do processo de busca e critérios de seleção da literatura 

Bases de dados: Portal BVS (Medline, Lilacs, Bireme), 
SciELO, Capes e Latindex.
Descritores: 'desastres', 'impacto psicossocial', 'apoio 
psicossocial', 'apoio social', 'saúde mental', 'capacidade 
de resposta ante emergência', 'efeitos de desastre na 
saúde', 'planejamento em desastres', 'socorro em 
desastres', 'Resgate, Assistência e Proteção em 
Desastres', 'reconstrução em desastres' e 'recuperação 
pós desastre'.

Panorama das Américas (periódicos e autores do continente americano)
Período: 1997 a 2016

Textos em português, inglês e espanhol
N = 1.072 + 380 da Latindex = 1.452

Critério de Inclusão: artigos científicos, teses, dissertações e manuais que abordassem os 
aspectos psicossociais em desastres. Publicações de 1996 a 2016, nos idiomas inglês, 
português e/ou espanhol e que tenham sido publicadas por periódicos de países do 
continente americano ou por autores desses países.
Critério de Exclusão: textos com foco na saúde animal em desastres (Medicina veterninária, 
Zootecnia etc.) e publicações cujos resumos não estivessem disponíveis para acesso.

Fase 2: filtragem das publicações 
a partir do novo recorte (apenas 
publicações que abordassem 
desastres socioambientais de 
origem geoclimática, de 
periódicos e/ou autores da 
América do Sul)

Fora do tema desastres e aspectos psicossociais, 
fora do recorte temporal, geográfico (fora da 
América do Sul) e repetidos: N = 1.190
Indisponíveis: N = 28
Não abordavam desastres de origem geoclimática: 
N = 167

Fase 3: busca ativa dos textos na 
íntegra e resumos

48 (Medline, Lilacs, 
Bireme, SciELO e 
Capes) + 4 
(Ladindex)

52 publicações 
categorizadas

N = 52 (abordam, direta ou indiretamente, o tema dos aspectos psicossociais em desastres 
socioambientais de origem geoclimática)
34 abordam especificamente os desastres socioambientais de origem geoclimática 
18 abordam pontualmente os desastres socioambientais de origem geoclimática – textos 
genéricos, que abordam desastres em geral, inclusive os geoclimáticos

Fase 1: definição das bases 
de dados, dos descritores e 
definição dos critérios de 
inclusão e exclusão

Fonte: Elaboração própria.
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A busca inicial levantou 2.081 publicações 
apenas nas bases Capes e SciELO e no portal da 
BVS; e após a filtragem de materiais repetidos, 
fora do tema e do recorte temporal, totalizou 
1.072 publicações. Na Latindex, não foi possível 
definir um recorte mais detalhado como o 
realizado nas outras bases indexadas, dados 
os limites de escopo da própria plataforma. 
Nesse caso, foi utilizado o termo ‘desastres’ 
como palavra de busca no filtro ‘Diretório’, 
uma das quatro bases de dados oferecidas pela 
Latindex. A opção por esse filtro se deu porque 
ele agrupa dados bibliográficos de todas as 
revistas registradas, tanto de publicações im-
pressas como eletrônicas. A busca na Latindex 
localizou três revistas relacionadas com de-
sastres, contudo, em apenas uma delas foram 
identificados materiais que se enquadravam 
no escopo da revisão: a revista Desastres y 
Sociedad (publicada por organismos interna-
cionais e associada à Rede de Estudos Sociais 
em Prevenção de Desastres na América Latina, 
conhecida como La Red, situada no Panamá). 

O levantamento contou com o recurso do 
Zotero, ferramenta de gerenciamento de bi-
bliografias. Ele possibilitou a concentração 
em um só local e a organização de todas as 
publicações achadas nas buscas, com base 
nos descritores utilizados em cada base de 

dados e no total de materiais achados. Estes 
foram organizados por categorias temáticas, 
tipologia, periódico, país e ano de publicação, 
nacionalidade dos autores, objetivos das publi-
cações e disponibilidade de acesso aos mate-
riais. As publicações foram sistematizadas por 
categorias temáticas, considerando os temas 
dominantes e secundários dos materiais, a 
nacionalidade do(s) autor(es) e dos periódicos, 
ano de publicação e tipo de evento extremo. 

Resultados e discussão

Os resultados indicaram uma produção de 
52 textos11,14,15,24-72, no período de 20 anos, de 
autores e/ou periódicos sul-americanos, tendo 
em conta os critérios adotados nesta revisão. 
Esse número corresponde a uma média de 
2,6 publicações por ano. Das 34 produções 
específicas sobre desastres socioambientais 
de origem geoclimática, 21 tinham como tema 
principal terremotos, mas tão somente os ocor-
ridos no Chile e no Haiti em 2010. Também se 
destacaram as produções sobre enchentes e 
inundações (7) e seca (6), sendo que as relativas 
à seca se concentraram no ano de 2016 (4).

Os países com maior produção foram Brasil 
e Chile, como ilustra o gráfico 1:
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Gráfico 1. Distribuição das publicações da América do Sul no período de 1997 a 2016 

Fonte: Elaboração própria. 
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Os resultados também apontaram um 
aumento no número de publicações de autores 
e/ou periódicos da América do Sul a partir de 
2010, com pico em 2014 e uma lacuna entre 
os anos de 1998 a 2001, de 2003 a 2006 e em 
2009. Além disso, as publicações se concen-
traram em seis países da América do Sul, dos 

12 que a integram: Brasil, Chile, Argentina, 
Peru, Venezuela e Colômbia. 

Os aspectos psicossociais foram abordados 
nas publicações a partir de quatro temáticas 
principais: ‘saúde mental’, ‘impactos psicos-
sociais e na saúde’, ‘saúde pública’ e ‘gestão de 
risco’, como pode ser visualizado no quadro 1:



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 44, N. ESPECIAL 2, P. 334-352, JULHO 2020

Aspectos psicossociais em desastres socioambientais de origem geoclimática: uma revisão integrativa da literatura 341

Quadro 1. Temáticas mais discutidas nas publicações e discussões abordadas 

Temática Enfoques 

Saúde mental (31)15,24-

44,52,55,63,64,66-68,71,72

– Transtornos psicopatológicos (sintomatologia de TEPT – Transtorno de Estresse Pós-
-Traumático, depressão, ansiedade, estresse, transtornos adaptativos e Transtorno do 
Deficit de Atenção com Hiperatividade – TDAH); Intervenção com sobreviventes (ên-
fase na fase de resposta ao desastre – manejo de crise); Experiências de intervenção 
em Saúde mental após terremoto no Chile em 2010 (10); Importância da avaliação das 
intervenções como estratégia de prevenção no desenvolvimento de patologias traumáti-
cas; Trabalho integrado com outros setores, articulado e contextualizado.

Impactos psicossociais e na 
saúde (38)11,14,15,24,26,29-38,45-

53,55,56,60-68,70-72

– Mudança climática e os efeitos na saúde da população; Secas, inundações e enchentes 
gerando desnutrição e impactos na saúde mental e ambiental; TEPT, distúrbios pós-trau-
máticos e depressivos, implicações psicossociais em moradores da zona rural de um 
município do Nordeste; Vulnerabilidade socioambiental e grupos vulneráveis (crianças, 
adolescentes e idosos) e abandono social.

Saúde pública (19)11,24-

26,28,29,32,37,40,41,45,51-55,59,62,65

– Associação entre os impactos dos desastres na saúde pública (estudos dos casos dos 
estados de Santa Catarina em 2008 e Pernambuco em 2010, seca, enchentes, terremoto 
e tsunami no Chile em 2010, enchentes e deslizamentos em Nova Friburgo em 2011); 
Relação entre seca e saúde no Brasil, gerando desnutrição, impactos na saúde mental, 
qualidade das águas e do ar, acesso aos serviços de saúde; Riscos sanitários em eventos 
de massa e desastres; Biossegurança; Resposta do sistema de saúde e da cooperação 
internacional no terremoto e tsunami de fevereiro de 2010 no Chile; Coordenação e 
organização necessária dentro dos sistemas de saúde.

Gestão de risco 
(13)14,15,48,49,51,53,55-

57,62,69,70,72

– Análise de risco como medida corretiva e preventiva, percepção de risco (hierarqui-
zação de riscos como parte do entendimento sobre a percepção de risco); Defesa Civil; 
Análise da vulnerabilidade socioambiental e de grupos vulneráveis (vulnerabilidade 
socioambiental criando condições para os desastres e limitando estratégias de preven-
ção e mitigação); Biossegurança (manejo de cadáveres, políticas públicas ineficientes, 
degradação do meio, vulnerabilidade, mudança climática); Seca, estiagem, inundações 
e terremoto no Haiti em 2010; Mudança climática, agenda de desenvolvimento susten-
tável, Rio+20; Risco associado a menor desenvolvimento socioeconômico; Produção de 
sentidos (tensões entre gerenciamento de desastres socioambientais e a importância 
do risco na vida cotidiana); Caracterização, indicadores e avaliação dos riscos de forma 
integrada (humano e biota); Tecnologia de comunicação de risco como prática preventi-
va em saúde.

Fonte: Elaboração própria.

No período analisado (1997-2016), o ano 
com maior número de publicações foi 2014, 
com 10 produções. Um dado que se sobres-
saiu nos resultados desse ano foi o foco das 
produções ter sido os impactos psicosso-
ciais dos desastres sobre as populações, 

em estudos sobre vulnerabilidade e gestão 
de risco. 

As publicações foram sistematizadas a 
partir de dois eixos temáticos estruturais: 
‘impactos psicossociais’ e ‘apoio psicossocial’, 
como ilustra o quadro 2. 
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Quadro 2. Eixos temáticos centrais, focos de análise identificados nas publicações e tipos de desastres mais comuns 
(identificados entre parênteses) 

Impactos psicossociais nos desastres

- Efeitos sobre a saúde: 
Doenças transmissíveis (Inundações), desnutrição (Seca), insegurança emocional, transtornos pós-traumáticos, distúr-
bios e sintomatologias de depressão, estresse e ansiedade, suicídio (em todos os tipos de desastre), estresse psíquico 
desencadeando doenças crônicas cardiovasculares, agressividade;
- Consequências sociais: 
Comprometimento do acesso e da qualidade dos serviços básicos, problemas na qualidade da água e do ar, mudança 
no papel social em um contexto fragmentado (Seca e Inundações), desassistência no pós-impacto, abrigos temporá-
rios insalubres, insegurança social, descrença no poder público devido ao abandono social no processo de reconstrução 
e recuperação, vulnerabilidade socioambiental, perda econômica, aumento da pobreza, perda da habitação, violência 
de gênero, casos de oportunismo em ajudas humanitárias internacionais (interesses políticos);
- Consequências simbólicas: 
Deslocamento de parte da família para obtenção de renda em função da inapropriação de terras afetadas – desloca-
mento forçado, perda do espaço familiar (Seca, Inundações, Erupção Vulcânica).
Apoio psicossocial nos desastres

Operações de alívio, contenção emocional, suporte social, oficinas de suporte emocional, intervenções baseadas em 
evidências, suporte nos níveis biopsicossocial e comportamental, empoderamento e participação comunitária (prota-
gonistas na reconstrução do cotidiano), fortalecimento de recursos comunitários, terapia comunitária, capacitação de 
profissionais da saúde e da assistência, fortalecimento do capital social, promoção de redes de confiança, fortalecimen-
to de laços familiares, preparação de crianças e professores para o risco de desastre, atividades educativas, fortaleci-
mento de valores como confiança, solidariedade e apoio, primeiros socorros psicológicos, sistematização e avaliação 
de intervenções de suporte emocional, intervenções precoces e efetivas para aumentar a capacidade de resiliência dos 
indivíduos e força emocional, cuidados físicos e mentais, apoio psicológico para redução do sofrimento psíquico e ajuda 
na reabilitação física, intervenções psicossociais a partir de perspectivas de gênero, espaços de cuidado, espaços co-
munitários, mapas exploratórios de intervenção, treinamento e autocuidado com profissionais de saúde, estratégias de 
coping e intervenções psicossociais em treinamentos com profissionais da atenção primária (foco em habilidades adi-
cionais), atenção primária como porta de entrada do sistema de saúde, assistência integral, psicoeducação, atividades 
de educação em geral, trabalho conjunto e articulado com outros setores sociais, intervenção psicológica no contexto 
online, ressignificação da experiência de idosos, fé espiritual, terapia sistemática integrativa.

Fonte: Elaboração própria.

Quanto às metodologias utilizadas nas 
publicações, 21 foram pesquisas qualita-
tivas14,26,27,32,34,35,38,39,42,46,49,52,54,55,57-59, 

61,65,70,71 (com destaque para dois estudos de 
intervenção participativa35,71); 13, quantitati-
vas25,29-31,37,47,48,50,60,62,66-69; 15, revisões de li-
teratura11,15,24,28,36,40,43-45,51,53,56,63,64,72 (sendo 
duas sistemáticas28,51); e três estudos eram 
de natureza qualitativa e quantitativa33,41,60.

O período analisado nesta revisão foi 
marcado por importantes marcos estratégicos 
no que diz respeito à redução dos riscos de de-
sastres no mundo. Podemos citar, inicialmente, 
a Estratégia Internacional para a Redução de 
Desastres (Eird/ISDR), adotada no ano 2000 
pelos Estados-membros da ONU. A finalidade 

era reduzir as perdas geradas por desastres 
e construir comunidades e países resilien-
tes para o enfrentamento desses eventos. O 
propósito era a sistematização das ações por 
cada país, a partir de plataformas nacionais 
para a redução de risco de desastres63. Além 
da Estratégia Internacional, pode-se citar o 
Marco de Ação de Hyogo73 (que estabeleceu 
metas a serem atingidas até o ano de 2015) e o 
Marco de Ação de Sendai74 (uma complemen-
tação do Marco de Hyogo, com ações definidas 
em 2015 e data-limite de 2030).

O Marco de Hyogo foi pactuado entre 168 
países no ano de 2005 com o compromisso 
de desenvolver medidas de redução do risco 
de desastres. Tinha como objetivo estratégico 
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alcançar, até o ano de 2015, uma redução dos 
riscos de desastres e aumentar a resiliência 
comunitária e das nações73. Portanto, a con-
centração de publicações do recorte temporal 
desta revisão no ano de 2014 pode ser explica-
da pela influência do Marco de Hyogo. Prestes 
a alcançar o ano limite da meta estabelecida 
para atingir os objetivos de redução de riscos 
de desastres do marco (2015), muitas produ-
ções se dedicaram, em 2014, aos impactos 
causados pelos desastres, na fase de resposta 
ao desastre e na questão da vulnerabilidade 
(grupos e ambientes vulneráveis).

Foram consideradas na sistematização deste 
artigo as cinco fases da Gestão de Riscos e 
Desastres (GRD) descritas na Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil75: prevenção, pre-
paração, mitigação, resposta e recuperação.

Os anos de 2013, 2016 e 2010 tiveram o 
segundo maior número de publicações, com 
sete materiais cada. Acredita-se que as pro-
duções de 2016 tenham refletido a influência 
das discussões de outro marco, o de Sendai, 
adotado em 2015 pelos Estados-membros da 
ONU. Sem dúvida, esse importante instrumen-
to, que complementou o Marco de Hyogo, mobi-
lizou a comunidade científica a atuar de forma a 
reduzir os riscos e a ampliar as perspectivas de 
análise. Destaca-se que um dos aspectos-chave 
do Marco de Sendai foi a mudança de foco da 
redução de desastres para a redução de risco 
de desastres. Assim, o número de publicações 
em 2016 traduz, de certa forma, a preocupação 
com a mudança climática e com a agenda de 
desenvolvimento pós-2015. 

No que concerne ao número significati-
vo de materiais sobre seca no ano de 2016, é 
importante destacar o fenômeno El Niño em 
todo o globo. Muitos relatórios que tratam 
sobre o clima no planeta apontam que o ano 
de 2015 foi extremamente seco. Na América 
do Sul, por exemplo, apesar de muitos países 
da faixa subtropical terem apresentado clima 
úmido no ano de 2015, o Brasil aparece como 
tendo sido bastante afetado pela seca, com 
exceção do Sudeste6.

O predomínio das discussões sobre as 

fases de prevenção e resposta nos desastres e 
o pouco debate sobre a fase de recuperação/
reconstrução, que aparece em apenas sete pu-
blicações26,30,53,58,61,63,65, evidenciam a necessi-
dade não apenas de mais publicações na área, 
mas, sobretudo, a forte tendência ao enfoque 
na pronta resposta nesses contextos, revelando 
a adoção de estratégias pontuais e que não 
consideram em muitos casos os impactos em 
longo prazo nas diversas dimensões dos sujei-
tos. Quando explorada, a fase da recuperação 
vem associada à atuação do campo da saúde 
mental e aos impactos da intervenção tardia 
e/ou pontual na saúde psicológica em longo 
prazo, podendo levar a casos de Transtorno de 
Estresse Pós-Traumático (TEPT) e depressão. 

Outro aspecto observado foi a ausên-
cia do termo ‘psicossocial’ em 13 publica-
ções34,38,40,41,43,50,52,54,57,60,62,64,72. Porém, 
mesmo não utilizando o termo, retrataram 
as dimensões psicológica e social em conjunto, 
pela perspectiva dos impactos nessas dimen-
sões34,50,52,54,57,60,62,64,72 e para falar do apoio 
social e psicológico aos afetados38,40,41,43. 

Impactos psicossociais e na 
saúde 

Trinta e oito publicações exploraram, em 
alguma medida, os impactos dos desastres na 
dimensão psicossocial e na saúde, bem como o 
uso dos recursos psicossociais no enfrentamen-
to ao desastre11,14,15,24,26,29-38,45-53,55,56,60-68,70-72. 
A vulnerabilidade socioambiental, individu-
al, estrutural ou institucional foi discutida 
em 11 publicações14,15,24,26,45,46,49,50,56,70,72. 
Grupos vulneráveis, como idosos, crianças 
e adolescentes, tiveram destaque em sete 
delas32,33,35,46,66-68, em que os autores falaram 
da importância da psicoeducação na prevenção 
a danos evitáveis em nível social e emocional. 
Três desses estudos relataram a prevalência 
para TEPT em crianças e professores após o 
terremoto de 2010 no Chile66-68. Explicaram 
que as estratégias de psicoeducação, fortale-
cimento familiar e coesão social têm papel 
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efetivo na redução dos impactos psicosso-
ciais nesses grupos vulneráveis. Expuseram 
os impactos do TEPT no desenvolvimento de 
crianças afetadas, com risco de apresentarem 
outras patologias em longo prazo33,66-68, e a 
necessidade de implementar programas pre-
ventivos para a população jovem afetada por 
desastres. Um dos estudos demonstrou que 
as políticas de alto impacto no enfrentamento 
aos desastres ao longo dos anos no Chile foram 
se adequando à realidade socioepidemiológi-
ca do País e que a saúde mental de crianças 
foi ganhando relevância32. Já o estudo sobre 
idosos chilenos tratou da ressignificação de 
redes e da própria vida, indicando que este 
também deve ser um grupo merecedor de 
atenção no planejamento em desastres46. 
Um aspecto interessante em algumas publi-
cações que tratam dos impactos foi a pers-
pectiva positiva do desastre. Alguns estudos 
definiram essas experiências potencialmente 
traumáticas como enriquecedoras, fazendo 
alusão à psicologia positiva e aos conceitos 
de resiliência e crescimento pós-traumático. 
Esses conceitos defendem a aprendizagem 
e as mudanças positivas diante de situações 
negativas e são considerados uma forma de 
adaptação a situações potencialmente traumá-
ticas. Afirmam que há um componente capaz 
de trazer crescimento nesses contextos, e que 
deve ser explorado32,63,72. Em alguns estudos, 
a sobreposição de vulnerabilidades e impactos 
também foi investigada em decorrência do 
abandono social no processo de recuperação 
e reconstrução14,26.

Saúde mental 

Trinta e uma publicações retrataram os aspectos 
psicossociais sob o enfoque da saúde mental15,24-

44,52,55,63,64,66-68,71,72. Falaram da importância 
de intervenções psicossociais precoces (nas 
primeiras horas que sucedem o dia do evento) 
para que não haja impactos em longo prazo na 
saúde mental, especialmente casos de TEPT e 
depressão11,24,26,27,30,35,37,39,40. Os estudos men-
cionaram que a intervenção precoce atua na 

recuperação dos recursos psicossociais dos 
afetados64, que o apoio psicossocial27,29, mental 
e espiritual às vítimas, familiares e profissionais 
de saúde deve constar nos planos de ação51 e 
que uma maior exposição nos desastres leva a 
maiores chances de desenvolver TEPT e dis-
túrbios clinicamente significativos em longo 
prazo26,52,55,67. Um dado que chamou a atenção 
foi a mudança de paradigma quanto ao conceito 
de trauma, pois alguns estudos desta revisão 
(um deles pautado em revisões sistemáticas e 
meta-análises40) demonstraram a necessidade 
de intervenção psicológica precoce e contínua, 
levando em conta diversos setores e campos 
disciplinares30,63,68,40 e a importância do en-
tendimento de que uma parcela dos afetados 
por desastre não necessariamente apresentará 
transtorno mental pós-traumático. 

Desse modo, observa-se o deslocamento 
de uma visão patologizante e medicamentosa 
para uma abordagem que valoriza os aspectos 
psicossociais e o enfrentamento. Os primei-
ros cuidados psicológicos, a psicoeducação, a 
triagem psicológica nos primeiros dias após o 
evento, os trabalhos coordenados com a rede 
de saúde pública local e trabalho conjunto com 
assistentes sociais e profissionais da assistência 
humanitária são alguns exemplos de ações 
que reduzem os riscos do desenvolvimento de 
enfermidades pós-traumáticas. Nesse sentido, 
pode-se destacar a crítica feita, em uma das 
publicações, ao foco dado aos problemas de 
saúde mental na saúde pública ao longo dos 
anos, o que comprova que houve uma evolução 
na abordagem, dando lugar às discussões que 
privilegiam as ações psicossociais, a prevenção 
e a mitigação das consequências do desastre na 
saúde, e não somente os transtornos mentais36. 

A perspectiva da psicologia positiva pre-
sente em algumas publicações15,32,44,63,66,72 
traz a ideia do desastre como evento que pos-
sibilita o crescimento e mobiliza recursos de 
enfrentamento. Os conceitos de resiliência e 
crescimento pós-traumático explicaram, por 
exemplo, o crescimento de políticas públicas 
e o fortalecimento da identidade nacional no 
Chile após o terremoto de 2010 segundo um 
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dos estudos32. O desastre foi avaliado como 
uma oportunidade de crescimento para o País, 
marcado por inúmeros terremotos em sua his-
tória. Além desses aspectos, foi mencionado, 
em alguns estudos, o papel estratégico dos 
centros de saúde pública no monitoramen-
to emocional dos afetados, que oferecem às 
pessoas os primeiros cuidados psicológicos, 
segurança, acolhimento, apoio social, infor-
mações e facilitam o retorno às suas ativida-
des de rotina. Esses recursos são vistos como 
moderadores de risco para o desenvolvimento 
de possíveis patologias40.

O apoio social é citado como relevante 
fator psicossocial e gerador de maior satis-
fação na vida dos afetados, impactando sua 
saúde mental25. Nessa linha, um dos estudos 
identificou a correlação entre um baixo nível 
de apoio social e o aumento do sofrimento 
psicológico, indicando que, na cultura latino-
-americana, alguns dos elementos centrais 
de sua identidade são o coletivismo, a coesão 
social e a solidariedade, comparada a cul-
turas individualistas72. O apoio psicossocial 
foi abordado com uma perspectiva não só de 
redução do sofrimento psíquico, mas também 
de reabilitação física30. 

Saúde pública 

A saúde pública foi investigada em 19 pu-
blicações11,24-26,28,29,32,37,40,41,45,51-55,59,62,65, 
com enfoque no risco sanitário11,40,41,49,53, 
na importância do apoio mútuo entre os di-
versos órgãos que compõem o setor saúde 
de um país11,32,37,40,41,51, nos impactos na 
saúde e organização do setor nesses cená-
rios11,24,26,28,32,37,40,41,45,52-55,62, na participação 
comunitária como base para a intervenção 
psicossocial24,41,52,59,65, na atenção primá-
ria em saúde como elemento estratégi-
co25,29,40,54,59,65, e na importância da definição, 
nas primeiras etapas da fase de resposta, dos 
processos psicossociais demandados nos 
desastres para apoiar vítimas, familiares e 
profissionais envolvidos11,26,40,51,53,54. Alguns 
estudos demonstraram dados de que uma 

maior exposição aos impactos de um desastre 
leva a distúrbios clinicamente significativos 
em longo prazo26,52,55, o que reforça a neces-
sidade de o setor saúde estar atento à redução 
desses impactos e riscos em todas as fases do 
desastre. O monitoramento continuado e em 
longo prazo dos efeitos do desastre na saúde 
também foi recomendado11, assim como o 
uso de práticas de intervenção psicossocial 
que têm apresentado resultados eficazes na 
saúde pública, como a terapia comunitária no 
Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS)59 e 
as experiências positivas do modelo de Saúde 
da Família no Chile54 e no Brasil65. Um dos 
enfoques dados ao risco sanitário foi debatido 
sob o prisma da saúde pública na publica-
ção sobre biossegurança e manejo de corpos, 
associando a importância e rapidez desse 
serviço à redução da carga psicológica dos 
sobreviventes53.

Gestão de risco

Treze publicações trataram da gestão de 
risco (análise, percepção e comunicação de 
risco)14,15,48,49,51,53,55-57,62,69,70,72, com maior 
foco de análise na vulnerabilidade e na 
análise de riscos como prática preventiva. 
Um exemplo disso foi uma revisão realizada 
por autores chilenos sobre a percepção de 
riscos e desastres socioambientais de uma 
população potencialmente vulnerável no 
Chile72, em que apontaram a importância de 
obter informações sobre a percepção de risco 
para a formulação de campanhas educativas 
de prevenção em desastres, mostrando que 
o componente cultural também atravessa a 
forma com que os enfrentamos. Fizeram uma 
distinção interessante acerca das culturas 
individualistas e coletivistas, mencionando 
a cultura anglo-saxônica como exemplo de 
individualista e a latino-americana como co-
letivista, com maior predomínio de coesão 
cultural e solidariedade72. 

Ainda sobre a gestão de risco, as produ-
ções dos países da América do Sul refletem 
como estes têm lidado com os desastres: 
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ainda se discute percepção de risco enquanto 
a tônica em outros locais do globo está bem 
mais avançada. Isso reforça a necessidade 
premente de políticas educativas, especial-
mente no Brasil. 

Nesse sentido, a ausência de preocupação 
com as diversas dimensões do sofrimento social 
de grupos afetados por desastres foi identificada 
como ponto negativo em um estudo que avaliou 
a finalidade institucional da Defesa Civil no 
Brasil. Criticou-se seu aspecto tecnicista, que 
acaba não englobando dimensões importantes, 
como os impactos na fase de recuperação e as 
vulnerabilidades prévias ao evento14. 

No Chile, um estudo realizado para avaliar 
as atividades em saúde mental conduzidas 
pelos centros de atenção primária à saúde 
em Maule, região atingida pelo terremoto e 
pelo tsunami de 2010, indicou que houve di-
ficuldade em lidar com os problemas de saúde 
mental desencadeados pelo desastre e que a 
não identificação das vulnerabilidades prévias 
do local interferiu na eficácia da assistência. 
A falta de coordenação, planejamento e exer-
cícios locais também emergiu como problema 
para a efetividade das ações29.

Mudança climática e as políticas de 
desenvolvimento sustentável

Apenas cinco artigos da revisão referiam-se 
à mudança climática, à agenda política global 
pós-2015 e a políticas baseadas nos objetivos do 
desenvolvimento sustentável11,15,50,56,62, apesar 
das estratégias já citadas. É um número baixo 
ao considerar-se a importância global desse 
tema como eixo transversal das políticas. 
A seca foi o tema central de análise em três 
dessas publicações, ora relacionando-a com os 
riscos, hazards e os desastres, ora explorando 
a realidade do semiárido nordestino brasileiro 
e a tendência ao aumento da escassez de água 
até 2030 e seu impacto na saúde pública. Um 
artigo discorreu sobre as enchentes11, que 
também foram analisadas em relação aos seus 
reflexos na saúde pública. Os cinco artigos são 
de autores e periódicos brasileiros.

Capital social e participação 
social como estratégias para o 
fortalecimento e a resiliência

O capital social é definido como a capacidade 
de uma comunidade ou grupo para constituir 
diferentes tipos de associações, formais ou 
informais, permitindo o inter-relacionamento 
e a colaboração de seus participantes baseados 
nos princípios da confiança mútua, recipro-
cidade e cooperação60. Em um dos estudos 
realizados após o terremoto de 2010 no Chile, 
os autores sinalizaram, por meio de dados 
empíricos, que quando o capital social inicial 
de uma comunidade é muito baixo, o aumento 
da confiança comunitária, depois do desastre, 
é menor. Além disso, ressaltaram que o capital 
social baixo influi nos impactos do desastre, 
que aumentam em médio e longo prazo, e ainda 
favorece a violência no pós-desastre60. 

O fortalecimento social também foi re-
tratado sob a perspectiva das estratégias de 
adaptação, mostrando o efeito da fé espiritual 
como mediadora da angústia ligada à pobreza, 
esta última como uma dimensão psicossocial. 
Elaborou-se uma análise da relação entre o 
bem-estar psicossocial e a extrema pobreza, 
mostrando a realidade de uma favela no mu-
nicípio de Fortaleza (CE), em que foi identifi-
cado um alto grau de percepção de bem-estar 
e de aspectos psicossociais causadores de 
ansiedade. Os autores apontaram as inter-
venções com terapia integrativa sistemática 
e o recurso da fé espiritual como ‘âncoras de 
estabilidade emocional e bem-estar’ e mostra-
ram que há uma fragmentação nas abordagens 
científicas sobre as consequências psicosso-
ciais dos desastres em grupos em situação 
de pobreza e extrema pobreza. Indicaram 
o modelo de terapia integrativa sistemática 
como um valioso ‘modificador de angústias’ 
relacionadas a desastres e pobreza71. 

A respeito do desastre na Região Serrana do 
estado do Rio de Janeiro, desencadeado por 
fortes chuvas e deslizamentos em janeiro de 
2011, o levantamento revelou uma lacuna de 
produções que investigassem esse desastre 
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tão emblemático ocorrido no Brasil: apenas 
quatro11,15,27,48. Vale frisar que esse desastre 
foi classificado pela ONU como o 8º maior 
deslizamento de terra ocorrido no planeta 
nos últimos 100 anos, tendo sido comparado 
ao furacão Katrina de 2005 quando se trata 
de danos e magnitude12. Dada a relevância 
desse acontecimento para o País, que salien-
tou a desigualdade social e a vulnerabilidade 
socioeconômica e espacial dos locais onde 
houve deslocamentos de terra, a comunidade 
científica deveria ter se debruçado para anali-
sar as iniciativas psicossociais realizadas nos 
locais afetados. Esse compartilhamento de 
experiências faz-se essencial para a multipli-
cação de práticas exitosas e é importante por 
representar práticas baseadas em evidências. 

Considerações finais

Com o objetivo de contribuir para o conhe-
cimento científico acerca dos desastres, esta 
revisão integrativa buscou responder ‘como 
os aspectos psicossociais têm sido explorados 
na literatura científica nos últimos 20 anos 
(1997-2016) por autores e periódicos de países 
da América do Sul, em contextos de desas-
tre socioambiental de origem geoclimática’. 
Considerando a importância dos aspectos psi-
cossociais no contexto de desastres e seu papel 
no planejamento de ações, possibilitou um 
panorama sobre a produção sul-americana no 
período analisado, as diferentes perspectivas 
sobre os aspectos psicossociais em desastres, 
estratégias e abordagens utilizadas. 

O que se observa é a necessidade de sair, 
particularmente o Brasil, de uma cultura do 
risco de desastres, que focaliza os eventos de-
sencadeantes, para dar lugar a uma cultura de 
enfrentamento dos riscos a partir de suas causas 
estruturais, como a vulnerabilidade espacial e 
de grupos específicos. O foco na externalidade 
das causas dos desastres, ou seja, nos eventos 
físicos da natureza, torna-se uma perigosa 
forma de tentar compreendê-los e limita as 
ações de mitigação e prevenção. Observa-se 

uma atribuição do desastre a eventos físicos 
ameaçadores, e não aos processos sociais vi-
gentes e ao uso inadequado do território. 

No entanto, as publicações levantadas nesta 
revisão demonstraram a preocupação da co-
munidade científica sul-americana com as 
causas estruturais, cada vez mais relaciona-
das com as desigualdades sociais e vulnera-
bilidades socioambientais. De acordo com os 
estudos, os países da América do Sul precisam 
canalizar seus esforços para a construção de 
comunidades resilientes e para a minimização 
de problemas estruturais e de natureza social, 
política e econômica, como a diminuição das 
desigualdades e da vulnerabilidade social, 
sabidamente potencializadoras de desastres. 
No entanto, o que se vê, infelizmente, é uma 
produção que não se efetiva na prática; ações 
que estão condicionadas a decisões e interes-
ses políticos, que minam os esforços para a 
redução de riscos de desastres.

Nota-se que a realidade do Chile, após os 
emblemáticos terremoto e tsunami de feverei-
ro de 2010 e de outros eventos semelhantes 
em seu território, ‘moldou’, como afirma um 
dos artigos, a construção da identidade e das 
políticas públicas nesse país, onde os processos 
de gestão de riscos de desastres foram sendo 
construídos ao longo dos anos com base na 
prevenção, na adaptação ao enfrentamento 
e em estratégias psicossociais calcadas na 
prevenção, resposta e recuperação, espe-
cialmente no rastreio e acompanhamento de 
sintomatologias psicopatológicas. No entanto, 
por falta de articulação com outros setores e 
de coordenação e planejamento, em alguns 
contextos, a população ficou desassistida e 
teve cobertura de saúde mental insuficiente. 

Por fim, ressalta-se que, apesar do descritor 
‘psicossocial’ e das palavras-chave contidas 
nos materiais, grande parte das publicações 
abordou exclusivamente o apoio e/ou os 
impactos psicológicos, desprezando outros 
elementos que a dimensão psicossocial 
engloba. Desse modo, esta revisão chama 
a atenção para o fato de que a maioria das 
publicações que contêm o termo ‘psicossocial’ 
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ainda prioriza os aspectos psicológicos, mos-
trando forte tendência a focalizar o campo da 
saúde mental durante a análise dos aspectos 
‘psicossociais’ em desastres. Contudo, o não 
reconhecimento das diversas dimensões do 
âmbito psicossocial em desastres pode gerar 
uma sobreposição de danos e atuar como fator 
gerador de outros desastres. 
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